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Assunto embargos

Embargante = SUPERMERCADO GUANABARA S.A
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, CONHECERAM
dos embargos, dando-lhes efeitos infringentes para baixar o feito em diligéncia. Vencido o
Conselheiro Fernando Luiz Gomes de Mattos (Relator) que ndo conhecia os embargos e
rejeitava a diligéncia. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Alexandre
Antonio Alkmim Teixeira., nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
Jorge Celso Freire da Silva - Presidente

(assinado digitalmente)
Fernando Luiz Gomes de Mattos - Relator

(assinado digitalmente)
Alexandre Antonio Alkmim Teixeira - Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Jorge Celso Freire da
Silva (Presidente), Mauricio Pereira Faro, Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Karem
Jureidini Dias, Antonio Bezerra Neto ¢ Fernando Luiz Gomes de Mattos
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   RELATÓRIO
 Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o relatório que integra o Acórdão embargado (fls. 837-844):
 Tratam-se de autos de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (fls. 485/499) lavrados em face de Supermercado Guanabara S/A (doravante denominado por Supermercado Guanabara) em razão do não oferecimento à tributação de ganhos de capital. 
 Os valores constituídos encontram-se discriminados a seguir:
 
 Imp./Contrib.
 Juros
 Multa
 Total
 
 IRPJ
 1.638.164,09
 641.341,24
 2.457.246,14
 4.736.751,47
 
 CSLL
 5 44.767,61
 213.276,52
 817.151,42
 1.575.195,55
 
 Total
 2.182.931,70
 854.617,76
 3.274,397,56
 6.311.947,02
 
 Valores em Reais Concluiu a Fiscalização a ocorrência de simulação, nos seguintes termos:
 - em 14/08/2006 o impugnante, dois de seus sócios pessoas físicas e familiares desses, constituíram nova empresa (Luperca Administração e Participações Ltda, doravante tratada por Luperca);
 - o capital, no valor de R$ 2.136.263,00, foi totalmente integralizado mediante versão de bens de seu ativo imobilizado, a valor contábil, ou seja, segundo sua contabilidade, não houve ganho de capital nas operações; o mesmo procedimento foi adotado pelas pessoas físicas sócias de Luperca, que a essa transferiram imóveis pelo valor consignado em suas respectivas declarações de renda;
 - em 07/02/2007 o objeto social da nova empresa foi alterado, incluindo-se a atividade de compra e venda de imóveis próprios e de terceiros e intermediação na compra e venda de imóveis, alterando-se ainda a denominação social para Luperca Negócios Imobiliários e Participações Ltda (fl. 65);
 - segundo a Fiscalização (fl. 477), 
 Todas essas ações descritas até aqui, a constituição da empresa Luperca com a integralização de capital com imóveis rurais (campos e florestas) tanto pelas pessoas físicas, quanto pela jurídica, e a alteração de objeto social para a inclusão de compra e venda de imóveis próprios foram atividades preparatórias para que esses bens fossem vendidos com uma tributação extrema e indevidamente reduzida.
 Essa inclusão de atividade de venda de bens imóveis próprios no objeto social da Luperca era imprescindível para que os envolvidos no caso (leia-se os sócios da Luperca) pudessem atingir seu objetivo que era reduzir drasticamente a tributação havida na operação. Ora, se a Luperca não pudesse classificar a receita da venda desses imóveis como de atividade operacional sujeita a coeficiente de presunção no lucro presumido todo o planejamento realizado até então seria inóquo e até prejudicial, uma vez que a tributação incidente sobre o ganho de capital na venda de ativos imobilizados não se sujeita a coeficientes de presunção uma vez que essa é uma atividade eventual e não operacional e o ganho é imprevisível, logo a tributação na Luperca seria a mesma que no Supermercado se ele vendesse direto seus imóveis e mais onerosa do que a tributação de ganho de capital para as pessoas físicas, se elas vendessem direto seus imóveis à Resinas Brasil.
 - 07 dias após a alteração de objeto social, todos os bens imóveis dados como integralização de capital (campos e florestas) foram objeto de alienação (Escrituras Públicas de Compromisso de Compra e Venda às fls. 73/90); o montante das operações foi de R$ 10.692.074,34;
 - desde a constituição de Luperca, até o final do ano de 2010, a empresa teve como única atividade operacional a venda dos imóveis oriundos da integralização de capital; o valor do recebimento foi contabilizado como �Créditos Pessoas Ligadas�;
 - considerando que Luperca, cujo objeto social engloba a compra e venda imóveis, inclusive próprios, optou pela tributação do IRPJ com base no lucro presumido, o ganho de capital auferido foi tributado utilizando-se o percentual de 8% para o IRPJ e 12% para a CSLL, reduzindo-se drasticamente o valor de tributos recolhidos na operação comparativamente ao que seria recolhido por Supermercado Guanabara e sócios de Luperca caso a venda tivesse sido realizada diretamente por esses, sem a operação intermediária (constituição de Luperca);
 - ao final das operações, os ganhos obtidos nas vendas de imóveis foram distribuídos a Supermercado Guanabara e aos demais sócios, sendo assim demonstrado pela Fiscalização (fl. 479):
 (+) Valor total recebido pelas áreas vendidas
 R$10.692.074,34
 
 (-) Valor de custo dos bens vendidos
 (valor dos imóveis recebidos na integralização)
 R$ 2.136.263,00
 
 (=) Lucro Bruto
 R$ 8.555.811,34
 
 (-) Despesas constituição empresa
 R$ 1.520,13
 
 (=) Lucro líquido na operação de vendas
 das áreas rurais entregues na integralização
 R$ 7.852.714,61
 
 Lucros distribuídos aos sócios em 2007
 R$ 7.815.500,00
 
 Lucros distribuídos aos sócios em 2009
 R$ 37.214,61
 
 Total dos lucros distribuídos
 R$ 7.852.714,61
 
 - especificamente em relação a Supermercado Guanabara, o valor distribuído a título de lucro foi de R$ 1.888.935,23, totalmente isento de tributação;
 - conclui, assim, ter havido simulação na operação, já que essa teria tido como único objetivo diminuir a tributação oriunda da venda dos imóveis de Supermercado Guanabara e de seus sócios. Convém descrever as considerações da Fiscalização (fl. 480):
 Ora todos os fatos até aqui relatados apontam para uma única conclusão: que a empresa Luperca foi criada apenas para encobrir o real fato gerador da obrigação tributária e os verdadeiros vendedores dos imóveis (seus sócios pessoas físicas e o Supermercado Guanabara) com o objetivo único e exclusivo de pagamento a menor de tributos na alienação desses bens e consequente recebimento de valores a título de rendimentos ou receita isentos na forma de lucros distribuídos, conforme demonstrado acima.
 A constituição e integralização de capital da Luperca pelos sócios com campos e florestas foi formalmente lícita, no entanto, foi desprovida de qualquer substância e propósito negocial, uma vez que o fato realmente ocorrido foi a venda de imóveis dos sócios a uma terceira pessoa (Resinas Brasil). Os bens usados na integralização de capital não serviram para que a empresa recém criada pudesse ser operacional, ou seja um estoque de produtos/mercadorias, uma vez que todo o valor da venda que restou após os tributos foi distribuído aos sócios, descapitalizando totalmente a empresa, inclusive com redução de capital em 2009 após a distribuição final dos lucros (fls.205/206 e 240). Não houve investimento nenhum na empresa com o valor recebido ou qualquer reposição de estoque.
 A criação de uma empresa cuja integralização de capital foi feita apenas com imóveis que seriam em seguida totalmente vendidos e a classificação dessa venda como atividade operacional fez com que não houvesse ganho de capital na operação de venda dos mesmos, mascarando o real fato gerador.
 [...] o que de fato aconteceu foi a venda de bens que compunham o ativo permanente do Supermercado Guanabara e de bens imóveis registrados nas declarações de renda das pessoas físicas para uma terceira pessoa interessada, Resinas Brasil. Logo, os sócios pessoas físicas e o Supermercado Guanabara são os reais sujeitos passivos da obrigação tributária cujo fato gerador ocorrido é o ganho de capital na alienação de bens. (grifos do original)
 - ao final, Luperca foi descapitalizada, com seu capital reduzido a R$ 100.000,00;
 - foi aplicada a multa de 150% prevista no art. 44, I, c/c §º, da Lei nº 9.430/96 em razão de a Fiscalização entender ter ocorrido �simulação do fato gerador em si [...] e real sujeito passivo da obrigação tributária...� (fl. 482).
 O contribuinte foi cientificado em 27/10/2011 (fl. 500).
 Irresignado, Supermercado Guanabara apresentou impugnação em 24/11/2011 (fls. 506/561). Em resumo, assim se manifestou:
 - que a criação de Luperca é parte da segregação de atividades já realizada pelo Grupo Guanabara, e teve como objetivo concentrar as atividades de exploração das atividades primárias (especificamente a atividade de reflorestamento) nessa nova empresa; objetivou também unir as atividades primárias, ligadas ao reflorestamento, realizadas por Supermercado Guanabara e demais pessoas físicas sócias da Luperca;
 - alega que à época da constituição de Luperca, �a atividade de produção de papel e celulose encontrava-se em plena e promissora ascensão e, juntamente com esta, a de reflorestamento�; cita e anexa diversas matérias jornalísticas sobre o tema; 
 - durante negociação de venda das florestas que compunham seus imóveis, surgiu a oportunidade de alienar, além das plantações em si, também as áreas de terra onde essas se encontravam;
 - diante desse cenário, e vislumbrando nova forma de atuação, qual seja, também a venda de ares (sic) de terra com florestas cultivadas, entenderam por bens os sócios de Luperca ampliar seu ramo de atuação, inserindo em seu objeto social a atividade de compra e venda de imóveis;
 - em 15/02/2007, Luperca firmou �com a empresa Resinas Brasil uma escritura pública de compromisso de compra e venda dos imóveis de sua propriedade (compreendendo os campos e as florestas de reflorestamento), o que veio a ser concretizado definitivamente no decorrer do ano de 2007�;
 - após a realização da operação (final do ano de 2007), o mercado do setor de papel e celulose retraiu-se consideravelmente, transformando-se em uma crise com repercussão mundial, que perdura até os dias de hoje; anexa diversas reportagens sobre o tema;
 - tal crise teria repercutido também na região em que Luperca atuava (sul do Estado do Rio Grande do Sul), incluindo o mercado de imóveis envolvendo terras reflorestáveis, conforme declaração firmada por corretor de imóveis que atua na localidade;
 - esses fatos seriam responsáveis pela ausência de operação da empresa desde então, e Luperca estaria aguardando a melhoria do cenário para retomar suas atividades;
 - quanto à destinação dos recursos da venda, alega que os utilizou em prol do Grupo Guanabara, uma vez que, ao contrário do ramo de reflorestamento, as demais atividades desenvolvidas pelo grupo estavam em franca expansão; essa seria a explicação para a descapitalização da empresa;
 - alega as circunstâncias que teriam o condão de desconstituir o lançamento de ofício:
 1. A Fiscalização não se pautou pelo princípio da legalidade, aderindo ao inconstitucional �princípio do palpite fiscal�;
 2. Os atos praticados na constituição de Luperca e na venda dos imóveis foram realizados de modo legal e com inegáveis propósitos negociais, e a desconstituição realizada pela Fiscalização não possui qualquer fundamentação jurídica, baseado em subjetivismo e com a utilização de presunções de duplo grau (�presunção da presunção�), sem qualquer amparo probatório;
 3. Os atos desconsiderados pela Fiscalização são dotados de propósitos negociais, conforme já argumentado (caráter societário - estruturação do Grupo Guanabara, definição de função e participação de cada familiar nas atividades praticadas e comercial � explorar atividade, à época, em ascensão, diminuição de custos, aumento do poder de barganha e oportunidades de negócios);
 4. Seria impossível concluir que todos os membros da família, ao mesmo tempo, quisessem vender seus imóveis, e reuniram-se em uma nova sociedade unicamente com o propósito de reduzir a carga tributária;
 5. Alega que os atos praticados foram públicos e houve total cooperação com a Fiscalização durante o procedimento fiscal;
 6. Os atos praticados foram lícitos e a documentação correspondente goza de plena regularidade, não tendo a autoridade fiscal apresentado qualquer ilegalidade objetiva praticada pela contribuinte;
 7. Argumenta que o lapso temporal entre a constituição de Luperca e a venda dos bens (cerca de seis meses entre a constituição e o compromisso de compra e venda, e outros seis meses para a concretização do negócio) são suficientes para demonstrar a licitude da operação, concluindo que (fl. 532)
 Sabidamente, as operações estruturadas de forma irregular e fraudulenta tendem a ser realizadas em um lapso temporal ínfimo, normalmente com todos os atos praticados na mesma semana, ou até no mesmo dia, pois é essa a exigência e a realidade do universo empresarial.
 8. Cita jurisprudência do CARF com vistas a justificar a legalidade da operação;
 9. Aduz também que outro fato que indica a lisura das operações é que, após essas, Luperca não foi extinta, como é de costume em operações fraudulentas; a ausência de operações posteriores dever-se-ia à crise do setor, conforme já salientado;
 10. Outra evidência da ausência de fraude na operação, seria o recolhimento dos tributos decorrentes dos negócios entabulados; caso houvesse a intenção de não recolher tributos, os proprietários do imóvel poderiam ter se utilizado de planejamento fraudulento (fl. 535):
 poderiam os sócios da Luperca, em vez de constituírem tal sociedade, terem criado uma outra empresa juntamente com a Resinas Brasil, com a integralização dos bens negociados, e, logo em seguida, deixarem a sociedade recebendo valores em espécie.
 - ao final, a despeito da legalidade das operações praticadas, aponta supostas impropriedades na medida fiscal, a saber:
 i. A Fiscalização teria omitido que a constituição de Luperca e a conferência de bens para integralização do capital operou-se de forma regular;
 ii. Sendo Luperca proprietária dos bens imóveis, não poderia a Fiscalização ter atribuído aos seus sócios os ganhos de capitais correspondentes;
 iii. O lançamento teria ofendido orientação expressa da RFB no tocante a não tributação do ganho de capital, na pessoa do sócio que integralizou capital com imóveis, quando a empresa aliena os mesmos bens;
 iv. O Fisco ignorou o art. 132 do RIR/99, que possibilita a transferência de bens, para fins de integralização de capital, pelo valor constante na declaração de renda da pessoa física ou do valor contábil constante na escrituração da pessoa jurídica subscritora;
 v. Haveria equívoco por parte da Fiscalização ao desconsiderar que determinadas áreas vendidas por Luperca seriam somente terra nua, enquanto em outras haveria também florestas, o que alteraria, e muito, o valor e a proporção dos respectivos ganhos de capital; na integralização do capital de Luperca, Supermercado Guanabara teria transferido imóveis que não possuíam florestas, ou seja, somente terra nua (equivalente a 72,92 da área total objeto da negociação entre Luperca e Resinas Brasil), e o valor total pago por Resinas Brasil concernente à terra nua foi de R$ 4.046.919,19, o valor tributável da receita com a venda dos referidos imóveis de antiga propriedade de Supermercado Guanabara deveria ser somente de R$ 2.951.013,47, e não os R$ 7.851,963,32 imputados pela Fiscalização;
 vi. A venda da área reflorestada era de propriedade exclusiva dos quotistas Luiz Pereira de Carvalho e Luiz Carlos da Silva Carvalho e o tratamento tributário dado à alienação de árvores plantadas deveria receber o tratamento tributário concernente à atividade rural e não ser tratado como ganho de capital;
 vii. Na lavratura do auto de infração, considerou-se os valores recolhidos por Luperca a título de IRPJ e CSLL (R$ 311.315,89), mas deixou-se de compensar os recolhimentos de PIS e Cofins sobre as operações (R$ 389.960,71);
 viii. A distribuição de lucros realizada por Luperca, como impõe o art. 39, XXVII a XXIX do RIR/99, não deve ser tributada nos beneficiários, não podendo ser utilizada pela Fiscalização como circunstância que pudesse fortalecer o lançamento;
 ix. A aplicação da multa qualificada de 150% seria equivocada, uma vez que inexistiu ilicitude na operação; na ausência do animus fraudandi não há que se falar em sonegação, fraude ou conluio, hipóteses que autorizam a aplicação da multa cominada, nos termos do art. 44, §1º, da Lei nº 9.430/96.
 O impugnante requer, ao final, a total desconstituição do lançamento. Subsidiariamente requer a retificação do lançamento, nos seguintes termos: (1) considerar que as florestas pertenciam exclusivamente às pessoas físicas dos Srs. Luiz Pereira de Carvalho e Luiz Carlos da Silva Carvalho; (2) abater a quantia recolhida pela empresa LUPERCA a título de PIS/COFINS e (3) afastar a majoração da multa de ofício.
 Cientificada pessoalmente do referido Acórdão em 09/04/2012 (fls. 694), a contribuinte apresentou em 08/05/2012 o recurso voluntário de fls. 697-765, basicamente reiterando os argumentos apresentados na fase impugnatória, com o intuito de demonstrar que a constituição da empresa Luperca e todos os demais negócios ralizados foram lícitos, possuindo propósito negocial e não contrariando qualquer dispositivo legal.. A peça impugnatória foi acompanhada dos documentos de fls. 766-833.
 Em sede de preliminar, na hipótese de remanescerem dúvidas acerca da titularidade das florestas de pinus e eucalipto, requereu a realização de diligência, com o intuito de apurar se tais florestas eram de propriedade da Recorrente ou das pessoas físicas Luiz Pereira de Carvalho e Luiz Carlos da Silva Carvalho.
 Este colegiado, em 13 de setembro de 2012, por unanimidade de votos, indeferiu o pedido de diligência e, no mérito, negou provimento ao recurso voluntário, por meio do Acórdão nº 1401-000.868 � 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, que recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário:2007 OPERAÇÕES ESTRUTURADAS. SIMULAÇÃO Constatada a desconformidade, consciente e pactuada entre as partes que realizaram determinado negócio jurídico, entre o negócio efetivamente praticado e os atos formais de declaração de vontade, resta caracterizada a simulação relativa, devendo-se considerar, para fins de verificação da ocorrência do fato gerador do Imposto de Renda, o negócio jurídico dissimulado.
 OPERAÇÕES ESTRUTURADAS EM SEQUÊNCIA. LEGALIDADE FORMAL. ILEGITIMIDADE MATERIAL.
 A realização de operações estruturadas em seqüência, embora individualmente ostentem legalidade do ponto de vista formal, não garante a legitimidade material do conjunto de operações, quando fica comprovado que os atos praticados tinham objetivo diverso daquele que lhes é próprio.
 CRIAÇÃO DE EMPRESA FICTÍCIA. AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL UTILIZAÇÃO DE �EMPRESA VEÍCULO� Não produz o efeito tributário almejado pelo sujeito passivo a criação de pessoa jurídica, sem qualquer finalidade negocial ou societária. Nestes casos, resta caracterizada a utilização da aludida empresa como mera �empresa veículo� para redução ilegal da incidência tributária.
 SIMULAÇÃO. MULTA QUALIFICADA.
 A prática de simulação com o propósito de dissimular, no todo ou em parte, a ocorrência do fato gerador do imposto caracteriza a hipótese de qualificação da multa de ofício, nos termos da legislação de regência.
 O retrocitado Acórdão foi cientificado ao contribuinte em 14/01/2013 (v. 867).
 Em 12/11/2012, a contribuinte interpôs os embargos de declaração de fls. 869-877, alegando que o acórdão embargado teria incorrido em 4 omissões e 1 contradição, a seguir especificadas:
 1ª omissão � ausência de indicação das fls. dos autos onde supostamente estaria indicado que o Supermercado Guanabara, antes da constituição da Luperca, era titular das florestas;
 2ª omissão e 1ª contradição � ausência de consideração do custo de formação das florestas. Tal omissão, no entender da embargante, também configura uma contradição, pois se o acórdão vergastado reconheceu que a embargante era titular das florestas, necessariamente deveria considerar o custo de formação das citadas florestas;
 3ª omissão � ausência de análise dos documentos de fls. 612-620 e 770-780, que no seu entender comprovariam que as florestas pertenciam, em sua totalidade, não ao Supermercado Guanabara (ora embargante), mas às pessoas físicas Luis Carlos da Silva Carvalho e Luis Pereira Carvalho;
 4ª omissão � ausência de efetiva e frontal análise da escritura pública de venda (fls. 73-90), firmada em 15/02/2007, bem como da avaliação de mercado feita por um �expert� da região (fls. 610). Na opinião da embargante, o colegiado julgador não diferenciou a parcela do valor correspondente à terra nua e a parcela correspondente às florestas.
 É o relatório.
 VOTO VENCIDO
 Conselheiro Fernando Luiz Gomes de Mattos - Relator
 Os presentes embargos atendem aos requisitos legais, razão pela qual devem ser conhecidos.
 Tendo este Relator ficado vencido no prosseguimento do julgamento, deixo para me pronunciar acerca do mérito dos embargos quando do retorno da diligência.
 
  (assinado digitalmente)
 Fernando Luiz Gomes de Mattos
 
 
 VOTO VENCEDOR
 Conselheiro ALEXANDRE ANTONIO ALKMIM TEIXEIRA - Redator Designado
 
 Os embargos de declaração devem ser conhecidos pois, a partir dos documentos trazidos aos autos no recurso e em sede de embargos de declaração, parecem submergir documentos que merecem melhor análise por parte deste Conselho.
 Assim, a Turma Julgadora, à exceção do nobre Conselheiro Relator, entendeu por baixar o feito em diligência, com o seguinte objetivo:
 Confirmar a titularidade e montante das subscrições do capital social da LUPERCA, nos termos da documentação apresentada;
 identificar o processamento nas DIRPF e livro caixa das pessoas físicas dos sócios da Contribuinte, acerca do oferecimento à tributação dos valores relativos à venda das florestas situadas na Estância Alto Alegre;
 Confirmar e conferir a validade das notas fiscais de venda das pessoas físicas, conforme documentos apresentados em memorial, assim como de eventuais outras vendas realizadas no mesmo sentido;
 Identificar a partir dos documentos constantes dos autos, em planilha, os custos de formação das florestas constituídas na Estância Alto Alegre;
 Elaboração de parecer conclusivo do resultado da diligência.
 Concluídos os trabalhos, o Contribuinte deverá ser notificado do inteiro teor de seu resultado, deferindo-lhe o prazo de 30 dias para se pronunciar, se assim desejar.
 Após, retornem os autos a este Conselho para julgamento.
 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Antonio Alkmim Teixeira
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RELATORIO

Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o relatério que integra o
Acordao emmbargado (fls. 837-844):

Tratam-se de autos de infra¢do de Imposto de Renda Pessoa Juridica -
IRPJ e Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL (fls.
485/499) lavrados em face de Supermercado Guanabara S/A
(doravante denominado por Supermercado Guanabara) em razdo do
ndo oferecimento a tributagdo de ganhos de capital.

Os valores constituidos encontram-se discriminados a seguir:

Total

I Imp./Contrib Multa

IRPJ 1.638.164,09 641.341,24 2.457.246,14

4.736.751,47

)

1.575.195,

n
n
n

CSLL 544.767,61 817.151,42
2.182.931,70ll 854.617,76 3.274,397,56

6.311.947,02

Valores em Reais Concluiu a Fiscalizacdo a ocorréncia de simulacdo,
nos seguintes termos.

- em 14/08/2006 o impugnante, dois de seus socios pessoas fisicas e
familiares desses, constituiram nova empresa (Luperca Administragdo
e Participagoes Ltda, doravante tratada por Luperca);

- o0 capital, no valor de R$ 2.136.263,00, foi totalmente integralizado
mediante versdo de bens de seu ativo imobilizado, a valor contabil, ou
seja, segundo sua contabilidade, ndo houve ganho de capital nas
operagoes; o mesmo procedimento foi adotado pelas pessoas fisicas
socias de Luperca, que a essa transferiram imoveis pelo valor
consignado em suas respectivas declaragoes de renda;

- em 07/02/2007 o objeto social da nova empresa foi alterado,
incluindo-se a atividade de compra e venda de imodveis proprios e de
terceiros e intermedia¢do na compra e venda de imoveis, alterando-se
ainda a denominagdo social para Luperca Negocios Imobiliarios e
Participagoes Ltda (fl. 65);

- segundo a Fiscalizagcdo (fl. 477),

Todas essas agoes descritas até aqui, a constituicdo da empresa
Luperca com a integralizacdo de capital com imoveis rurais (campos e
florestas) tanto pelas pessoas fisicas, quanto pela juridica, e a
alteragcdo de objeto social para a inclusdo de compra e venda de
imoveis proprios foram atividades preparatorias para que esses bens
fossem vendidos com uma tributacdo extrema e indevidamente
reduzida.

Essa inclusdo de atividade de venda de bens imoveis proprios no objeto
social\daLuperca eraimprescindivel para que os envolvidos no caso
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(leia-se os socios da Luperca) pudessem atingir seu objetivo que era
reduzir drasticamente a tributa¢do havida na operacdo. Ora, se a
Luperca ndo pudesse classificar a receita da venda desses imoveis
como de atividade operacional sujeita a coeficiente de presung¢do no
'ucro presumido todo o planejamento realizado até entdo seria inoquo
2 ate prejudicial, uma vez que a tributagdo incidente sobre o ganho de
capital na venda de ativos imobilizados ndo se sujeita a coeficientes de
presungdo uma vez que essa é uma atividade eventual e ndo
operacional e o ganho ¢ imprevisivel, logo a tributa¢do na Luperca
seria a mesma que no Supermercado se ele vendesse direto seus
imoveis e mais onerosa do que a tributacdo de ganho de capital para
as pessoas fisicas, se elas vendessem direto seus imoveis a Resinas
Brasil.

- 07 dias apos a alteragdo de objeto social, todos os bens imoveis
dados como integralizagdo de capital (campos e florestas) foram objeto
de alienagdo (Escrituras Publicas de Compromisso de Compra e Venda
as fls. 73/90); o montante das operagées foi de R$ 10.692.074,34;

- desde a constituicdo de Luperca, até o final do ano de 2010, a
empresa teve como unica atividade operacional a venda dos imoveis
oriundos da integralizacdo de capital; o valor do recebimento foi
contabilizado como “Créditos Pessoas Ligadas”;

- considerando que Luperca, cujo objeto social engloba a compra e
venda imoveis, inclusive proprios, optou pela tributagdo do IRPJ com
base no lucro presumido, o ganho de capital auferido foi tributado
utilizando-se o percentual de 8% para o IRPJ e 12% para a CSLL,
reduzindo-se drasticamente o valor de tributos recolhidos na operagdo
comparativamente ao que seria recolhido por Supermercado
Guanabara e socios de Luperca caso a venda tivesse sido realizada
diretamente por esses, sem a operac¢do intermediaria (constitui¢do de
Luperca);

- ao final das operagoes, os ganhos obtidos nas vendas de imoveis
foram distribuidos a Supermercado Guanabara e aos demais socios,
sendo assim demonstrado pela Fiscalizag¢do (fl. 479):

(+) Valor total recebido pelas dreas vendidas R310.692.074,34

(-) Valor de custo dos bens vendidos R§ 2.136.263,00

(valor dos imoveis recebidos na integraliza¢do)

(=) Lucro Bruto R3 8.555.811,34

RS 7.852.714,61

(=) Lucro liquido na operacio de vendas

das dreas rurais entregues na integralizagdo

Lucros distribuidos aos socios em 2007

R$ 7.815.500,00

(-) Despesas constitui¢do empresa R$1.520,13
3 )
.214,6

Lucros distribuidos aos socios em 2009

R337.214,61

Total dos lucros distribuidos RS 7.852.714,61

w
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- especificamente em relacdo a Supermercado Guanabara, o valor
distribuido a titulo de lucro foi de R$ 1.888.935,23, totalmente isento
de tributacdo;

- conclui, assim, ter havido simula¢do na operagdo, ja que essa teria
tido como unico objetivo diminuir a tributa¢do oriunda da venda dos
imoveis de Supermercado Guanabara e de seus socios. Convém
descrever as consideragoes da Fiscalizagdo (fl. 480):

Ora todos os fatos até aqui relatados apontam para uma unica
conclusdo: que a empresa Luperca foi criada apenas para encobrir o
real fato gerador da obrigagdo tributdria e os verdadeiros vendedores
dos imoveis (seus socios pessoas fisicas e o Supermercado Guanabara)
com o objetivo unico e exclusivo de pagamento a menor de tributos na
alienagdo desses bens e consequente recebimento de valores a titulo de
rendimentos ou receita isentos na forma de lucros distribuidos,
conforme demonstrado acima.

A constitui¢do e integralizagdo de capital da Luperca pelos socios com
campos e florestas foi formalmente licita, no entanto, foi desprovida de
qualquer substdncia e proposito negocial, uma vez que o fato realmente
ocorrido foi a venda de imodveis dos socios a uma terceira pessoa
(Resinas Brasil). Os bens usados na integraliza¢do de capital ndo
serviram para que a empresa recéem criada pudesse ser operacional, ou
seja um estoque de produtos/mercadorias, uma vez que todo o valor da
venda que restou apos os tributos foi distribuido aos socios,
descapitalizando totalmente a empresa, inclusive com redugdo de
capital em 2009 apés a distribuicdo final dos lucros (fls.205/206 e
240). Ndo houve investimento nenhum na empresa com o valor
recebido ou qualquer reposicio de estoque.

A criagdo de uma empresa cuja integralizagdo de capital foi feita
apenas com imoveis que seriam em seguida totalmente vendidos e a
classifica¢do dessa venda como atividade operacional fez com que ndo
houvesse ganho de capital na opera¢do de venda dos mesmos,
mascarando o real fato gerador.

[...] o que de fato aconteceu foi a venda de bens que compunham o
ativo permanente do Supermercado Guanabara e de bens imoveis
registrados nas declaragoes de renda das pessoas fisicas para uma
terceira pessoa interessada, Resinas Brasil. Logo, os socios pessoas
fisicas e o Supermercado Guanabara sdo os reais sujeitos passivos da
obrigacdo tributaria cujo fato gerador ocorrido é o ganho de capital
na alienagdo de bens. (grifos do original)

- ao final, Luperca foi descapitalizada, com seu capital reduzido a R$
100.000,00;

- foi aplicada a multa de 150% prevista no art. 44, 1, c¢/c §°, da Lei n°
9.430/96 em razdo de a Fiscalizacdo entender ter ocorrido “simulacdo
do fato gerador em si [..] e real sujeito passivo da obrigacdo
tributaria...” (fl. 482).

O contribuinte foi cientificado em 27/10/2011 (fl. 500).



Processo n° 11080.729596/2011-68 S1-C4T1
Resolugdo n° 1401-000.291 Fl. 6

Irresignado, Supermercado Guanabara apresentou impugna¢do em
24/11/2011 (fls. 506/561). Em resumo, assim se manifestou:

- que a cria¢do de Luperca é parte da segregac¢do de atividades ja
realizada pelo Grupo Guanabara, e teve como objetivo concentrar as
atividades de explora¢do das atividades primarias (especificamente a
atividade de reflorestamento) nessa nova empresa; objetivou também
unir as atividades primarias, ligadas ao reflorestamento, realizadas
por Supermercado Guanabara e demais pessoas fisicas socias da
Luperca;

- alega que a época da constituicdo de Luperca, “a atividade de
produgdo de papel e celulose encontrava-se em plena e promissora
ascensdo e, juntamente com esta, a de reflorestamento”; cita e anexa
diversas matérias jornalisticas sobre o tema;

- durante negocia¢cdo de venda das florestas que compunham seus
imoveis, surgiu a oportunidade de alienar, além das planta¢des em si,
também as areas de terra onde essas se encontravam,

- diante desse cendario, e vislumbrando nova forma de atuagdo, qual
seja, também a venda de ares (sic) de terra com florestas cultivadas,
entenderam por bens os socios de Luperca ampliar seu ramo de
atuagdo, inserindo em seu objeto social a atividade de compra e venda
de imoveis;

- em 15/02/2007, Luperca firmou “com a empresa Resinas Brasil uma
escritura publica de compromisso de compra e venda dos imoveis de
sua propriedade (compreendendo os campos e as florestas de
reflorestamento), o que veio a ser concretizado definitivamente no
decorrer do ano de 2007 ;

- apos a realizag¢do da operagdo (final do ano de 2007), o mercado do
setor de papel e celulose retraiu-se consideravelmente, transformando-
se em uma crise com repercussdo mundial, que perdura até os dias de
hoje; anexa diversas reportagens sobre o tema;

- tal crise teria repercutido também na regido em que Luperca atuava
(sul do Estado do Rio Grande do Sul), incluindo o mercado de imoveis
envolvendo terras reflorestdveis, conforme declaracdo firmada por
corretor de imoveis que atua na localidade;

- esses fatos seriam responsaveis pela auséncia de operagdo da
empresa desde entdo, e Luperca estaria aguardando a melhoria do
cenario para retomar suas atividades,

- quanto a destina¢do dos recursos da venda, alega que os utilizou em
prol do Grupo Guanabara, uma vez que, ao contrario do ramo de
reflorestamento, as demais atividades desenvolvidas pelo grupo
estavam em franca expansdo; essa seria a explicagdo para a
descapitalizacdo da empresa;

- alega as circunstancias que teriam o conddo de desconstituir o
lancamento de oficio:

LA Fiscalizagdo ndo se pautou pelo principio da legalidade, aderindo
ao inconstitucional.“principio do palpite fiscal’;
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2. Os atos praticados na constituicdo de Luperca e na venda dos
imoveis foram realizados de modo legal e com inegaveis propositos
negociais, e a desconstituicao realizada pela Fiscaliza¢do ndo possui
qualquer fundamentagdo juridica, baseado em subjetivismo e com a
utilizagdo de presungoes de duplo grau (“presungdo da presungdo”),
semn qualquer amparo probatorio,

3. Os atos desconsiderados pela Fiscalizagdo sdo dotados de
propositos negociais, conforme ja argumentado (cardter societdrio -
estruturagdo do Grupo Guanabara, defini¢do de fungdo e participagdo
de cada familiar nas atividades praticadas e comercial — explorar
atividade, a época, em ascensdo, diminui¢do de custos, aumento do
poder de barganha e oportunidades de negocios);

4. Seria impossivel concluir que todos os membros da familia, ao
mesmo tempo, quisessem vender seus imoveis, e reuniram-se em uma
nova sociedade unicamente com o proposito de reduzir a carga
tributaria;

5. Alega que os atos praticados foram publicos e houve total
cooperagdo com a Fiscalizagcdo durante o procedimento fiscal;

6. Os atos praticados foram licitos e a documentagdo correspondente
goza de plena regularidade, ndo tendo a autoridade fiscal apresentado
qualquer ilegalidade objetiva praticada pela contribuinte;

7. Argumenta que o lapso temporal entre a constitui¢do de Luperca e a
venda dos bens (cerca de seis meses entre a constituicdo e o
compromisso de compra e venda, e outros seis meses para a
concretizagdo do negocio) sdo suficientes para demonstrar a licitude
da operagdo, concluindo que (fl. 532)

Sabidamente, as operagoes estruturadas de forma irregular e
fraudulenta tendem a ser realizadas em um lapso temporal infimo,
normalmente com todos os atos praticados na mesma semana, ou até
no mesmo dia, pois ¢ essa a exigéncia e a realidade do universo
empresarial.

8. Cita jurisprudéncia do CARF com vistas a justificar a legalidade da
operagdo;

9. Aduz também que outro fato que indica a lisura das operagoes é que,
apos essas, Luperca ndo foi extinta, como é de costume em operagoes
fraudulentas,; a auséncia de operagoes posteriores dever-se-ia a crise
do setor, conforme ja salientado,

10. Outra evidéncia da auséncia de fraude na operag¢do, seria o
recolhimento dos tributos decorrentes dos negocios entabulados; caso
houvesse a intengdo de ndo recolher tributos, os proprietarios do
imovel poderiam ter se utilizado de planejamento fraudulento (fl. 535):

poderiam os socios da Luperca, em vez de constituirem tal sociedade,
terem criado uma outra empresa juntamente com a Resinas Brasil, com
a integralizagdo dos bens negociados, e, logo em seguida, deixarem a
sociedade recebendo valores em espécie.
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- ao final, a despeito da legalidade das operagoes praticadas, aponta
supostas impropriedades na medida fiscal, a saber:

i. A Fiscaliza¢do teria omitido que a constituicdo de Luperca e a
conferéncia de bens para integralizacdo do capital operou-se de forma

,
regular,

ii. Sendo Luperca proprietiria dos bens imoveis, ndo poderia a
Fiscalizagdo ter atribuido aos seus socios os ganhos de capitais
correspondentes;

iti. O langamento teria ofendido orientagdo expressa da RFB no
tocante a ndo tributacdo do ganho de capital, na pessoa do socio que
integralizou capital com imoveis, quando a empresa aliena os mesmos
bens;

iv. O Fisco ignorou o art. 132 do RIR/99, que possibilita a
transferéncia de bens, para fins de integralizacdo de capital, pelo valor
constante na declaragdo de renda da pessoa fisica ou do valor contabil
constante na escritura¢do da pessoa juridica subscritora;

v. Haveria equivoco por parte da Fiscaliza¢do ao desconsiderar que
determinadas dreas vendidas por Luperca seriam somente terra nua,
enquanto em outras haveria também florestas, o que alteraria, e muito,
o valor e a propor¢do dos respectivos ganhos de capital; na
integralizag¢do do capital de Luperca, Supermercado Guanabara teria
transferido imoveis que ndo possuiam florestas, ou seja, somente terra
nua (equivalente a 72,92 da area total objeto da negociagdo entre
Luperca e Resinas Brasil), e o valor total pago por Resinas Brasil
concernente a terra nua foi de R$ 4.046.919,19, o valor tributavel da
receita com a venda dos referidos imoveis de antiga propriedade de
Supermercado Guanabara deveria ser somente de R$ 2.951.013,47, e
ndo os R$ 7.851,963,32 imputados pela Fiscalizagdo,

vi. A venda da drea reflorestada era de propriedade exclusiva dos
quotistas Luiz Pereira de Carvalho e Luiz Carlos da Silva Carvalho e o
tratamento tributario dado a alienagdo de drvores plantadas deveria
receber o tratamento tributario concernente a atividade rural e ndo ser
tratado como ganho de capital;

vii. Na lavratura do auto de infragcdo, considerou-se os valores
recolhidos por Luperca a titulo de IRPJ e CSLL (R$ 311.315,89), mas
deixou-se de compensar os recolhimentos de PIS e Cofins sobre as
operagoes (R$ 389.960,71);

viii. A distribui¢do de lucros realizada por Luperca, como impde o art.
39, XXVII a XXIX do RIR/99, ndo deve ser tributada nos beneficiarios,
ndo podendo ser utilizada pela Fiscalizagdo como circunstancia que
pudesse fortalecer o langcamento,

ix. A aplicagdo da multa qualificada de 150% seria equivocada, uma
vez que inexistiu ilicitude na operag¢do;, na auséncia do animus
fraudandi ndo hd que se falar em sonegagdo, fraude ou conluio,
hipoteses que autorizam a aplicagdo da multa cominada, nos termos do
art. 44, §1° da Lei n® 9.430/96.
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O impugnante requer, ao final, a total desconstituicdo do langamento.
Subsidiariamente requer a retificacdo do langamento, nos seguintes
termos: (1) considerar que as florestas pertenciam exclusivamente as
pessoas fisicas dos Srs. Luiz Pereira de Carvalho e Luiz Carlos da
Silva Carvalho; (2) abater a quantia recolhida pela empresa
LUPERCA a titulo de PIS/COFINS e (3) afastar a majoragdo da multa
de oficio.

Cientificada pessoalmente do referido Acordao em 09/04/2012 (fls.
694), a contribuinte apresentou em 08/05/2012 o recurso voluntario de
fls. 697-765, basicamente reiterando os argumentos apresentados na
fase impugnatoria, com o intuito de demonstrar que a constitui¢do da
empresa Luperca e todos os demais negocios ralizados foram licitos,
possuindo proposito negocial e ndo contrariando qualquer dispositivo

legal.. A pe¢a impugnatoria foi acompanhada dos documentos de fls.
766-833.

Em sede de preliminar, na hipotese de remanescerem duvidas acerca
da titularidade das florestas de pinus e eucalipto, requereu a
realizacdo de diligéncia, com o intuito de apurar se tais florestas eram
de propriedade da Recorrente ou das pessoas fisicas Luiz Pereira de
Carvalho e Luiz Carlos da Silva Carvalho.

Este colegiado, em 13 de setembro de 2012, por unanimidade de votos, indeferiu
o pedido de diligéncia e, no mérito, negou provimento ao recurso voluntario, por meio do
Acoérdao n°® 1401-000.868 — 4* Camara / 1* Turma Ordinaria, que recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ  Ano-calenddrio:2007  OPERACOES  ESTRUTURADAS.
SIMULACAO Constatada a desconformidade, consciente e pactuada
entre as partes que realizaram determinado negocio juridico, entre o
negocio efetivamente praticado e os atos formais de declaracdo de
vontade, resta caracterizada a simulacdo relativa, devendo-se
considerar, para fins de verificagdo da ocorréncia do fato gerador do
Imposto de Renda, o negocio juridico dissimulado.

OPERACOES ESTRUTURADAS EM SEQUENCIA. LEGALIDADE
FORMAL. ILEGITIMIDADE MATERIAL.

A realizagdo de operagoes estruturadas em seqiiéncia, embora
individualmente ostentem legalidade do ponto de vista formal, ndo
garante a legitimidade material do conjunto de operagoes, quando fica
comprovado que os atos praticados tinham objetivo diverso daquele
que lhes é proprio.

CRIACAO DE EMPRESA FICTICIA. AUSENCIA DE PROPOSITO
NEGOCIAL UTILIZACAO DE “EMPRESA VEICULO” Néo produz o
efeito tributario almejado pelo sujeito passivo a cria¢do de pessoa
Juridica, sem qualquer finalidade negocial ou societaria. Nestes casos,
resta caracterizada a utilizagdo da aludida empresa como mera
“empresa veiculo” para redugdo ilegal da incidéncia tributaria.

SIMULACAO. MULTA QUALIFICADA.

A pratica de simulacdo .com. o proposito de dissimular, no todo ou em
parte, a ocorréncia do fato gerador do-imposto caracteriza a hipotese
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de qualificagdo da multa de oficio, nos termos da legislagcdo de
regéncia.

O retrocitado Acordao foi cientificado ao contribuinte em 14/01/2013 (v. 867).

Eni 12/11/2012, a contribuinte interpos os embargos de declaracao de fls. 869-
877, alegando que o acoérdao embargado teria incorrido em 4 omissdes e 1 contradicdo, a seguir
especiiicadas:

1? omissao — auséncia de indicag@o das fls. dos autos onde supostamente estaria
indicado que o Supermercado Guanabara, antes da constituicdo da Luperca, era titular das
florestas;

2% omissao e 1* contradicdo — auséncia de consideracdo do custo de formagao
das florestas. Tal omissdo, no entender da embargante, também configura uma contradigao,
pois se o acordao vergastado reconheceu que a embargante era titular das florestas,
necessariamente deveria considerar o custo de formacao das citadas florestas;

3? omissao — auséncia de analise dos documentos de fls. 612-620 e 770-780, que
no seu entender comprovariam que as florestas pertenciam, em sua totalidade, ndo ao
Supermercado Guanabara (ora embargante), mas as pessoas fisicas Luis Carlos da Silva
Carvalho e Luis Pereira Carvalho;

4" omissao — auséncia de efetiva e frontal analise da escritura publica de venda
(fls. 73-90), firmada em 15/02/2007, bem como da avalia¢do de mercado feita por um “expert”
da regiao (fls. 610). Na opinido da embargante, o colegiado julgador ndo diferenciou a parcela
do valor correspondente a terra nua e a parcela correspondente as florestas.

E o relatério.
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VoOT10 VENCIDO
Conselheiro Fernando Luiz Gomes de Mattos - Relator

Os piesentes embargos atendem aos requisitos legais, razao pela qual devem ser
conhecidos

Tendo este Relator ficado vencido no prosseguimento do julgamento, deixo para
me pronunciar acerca do mérito dos embargos quando do retorno da diligéncia.

(assinado digitalmente)
Fernando Luiz Gomes de Mattos
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro ALEXANDRE ANTONIO ALKMIM TEIXEIRA - Redator
Designado

Os embargos de declaragdo devem ser conhecidos pois, a partir dos documentos
trazidos aos autos no recurso ¢ em sede de embargos de declaragdo, parecem submergir
docunientos que merecem melhor andlise por parte deste Conselho.

Assim, a Turma Julgadora, a excecdo do nobre Conselheiro Relator, entendeu
por baixar o feito em diligéncia, com o seguinte objetivo:

a) Confirmar a titularidade e montante das subscrigdes do capital social da
LUPERCA, nos termos da documentagao apresentada;

b) identificar o processamento nas DIRPF e livro caixa das pessoas fisicas dos
socios da Contribuinte, acerca do oferecimento a tributacdo dos valores relativos a
venda das florestas situadas na Estancia Alto Alegre;

c) Confirmar e conferir a validade das notas fiscais de venda das pessoas fisicas,
conforme documentos apresentados em memorial, assim como de eventuais outras
vendas realizadas no mesmo sentido;

d) Identificar a partir dos documentos constantes dos autos, em planilha, os custos
de formacao das florestas constituidas na Estancia Alto Alegre;

e) Elaboragao de parecer conclusivo do resultado da diligéncia.

Concluidos os trabalhos, o Contribuinte devera ser notificado do inteiro teor de
seu resultado, deferindo-lhe o prazo de 30 dias para se pronunciar, se assim desejar.

Ap0s, retornem os autos a este Conselho para julgamento.

(assinado digitalmente)
Alexandre Antonio Alkmim Teixeira
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